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FONTE DE DADOS:  LICENCIAMENTO DE EDIFICAÇÕES,;
GERAÇÃO E RECEPÇÃO DO INSTRUMENTO DE TRANSFERÊNCIA
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PLANO DIRETOR - NOVA AGENDA URBANA

PATRIMÔNIO CULTURAL (PI_PC1)

http://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano


O boletim da dimensão Patrimônio Cultural trata do
monitoramento dos mecanismos instituidos pela política urbana,
fundamentada pela Nova Agenda Urbana - NAU, e regulamentada
pelo Plano Diretor de Belo Horizonte, Lei 11.181/2019). Tais
mecanismos tem como objetivo fomentar a  conservação,
regularização e valorização do patrimônio cultural visando o  
desenvolvimento urbano sustentável através da promoção de
espaços mais inclusivo e resiliente (Lei 11.181/2019).  

Este monitoramento é realizado através do desenvolvimento e
avaliação periodica de indicadores que visam responder sobre o
cumprimento das medidas previstas na NAU (Art. 4° da Lei
11.181/2019). 

O que pretende responder?

Do que se trata? Como os indicadores são estruturados?  

Para atender à complexidade urbana, o monitoramento é vinculado a
mais de um tipo de um modelo analítico, os quais buscam entender a
produção do espaço a partir de diferentes abordagens. No caso deste
boletim os dados monitorados retratam informações obtidas através
do modelo de Análise Legal e de Análises dos Instrumentos operados
pelo Planejamento Urbano. 

No caso deste Boletim, os indicadores em foco são os estratégicos.
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CENÁRIOSCENÁRIOS

O monitoramento dos indicadores retratam os desafios do Plano
Diretor do Município de Belo Horizonte (Lei 11.181/2019), e são
estruturados sobre as seguintes perspectivas: 

I. Indicadores estratégicos, que respondem diretamente aos
instrumentos elencados no Plano Diretor para a superação dos
desafios;

II. Indicadores cenário, que apontam se a produção do espaço urbano
está respondendo ao ordenamento proposto. Os indicadores cenário
buscam entender o comportamento e as tendências da produção do
espaço urbano. 

Quais são os empreendimentos geradores e compradores de
TDC?
Qual a porcentagem dos imóveis tombados que geram TDC?

Nos Boletins as respostas para dessas perguntas são
fragmentadas em função da discussão dos indicadores
apresentados.  
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Base do Licenciamento de Projetos de
Edificação. A análise contempla projetos
aprovados a partir de 01/01/2015. Os
projetos aprovados anteriormente à esta
data, assim como os projetos antigos ou
projetos migrados de outros sistemas,
não estão contemplados no
monitoramento. 

Quais as características gerais de cada modelo analítico? 

Os modelos analíticos são originários de diferentes bases de dados, a saber:

As análises são relativas aos processos  
licenciados e operados pelo orgão de
planejamento urbano do municipio.
Neste boletim trata-se, especificamente,
do instrumento de transferência do
direito de construir (TDC). O recorte
temporal irá depender da data de
aplicação e sistematização de cada
instrumento monitorado. 

Para saber mais quais os modelos análiticos propostos para o Monitoramento da Política Urbana, suas fontes de dados e suas
características consulte a Metodologia do Monitoramento da Política Urbana. 

As análises estão estruturadas conforme o zoneamento e outras demarcações territoriais fixadas no Art° 89 da Lei 11.188/19, mesmo
em projetos aprovados antes de sua vigência (05/02/2020). Este recorte é fundamentado pelo marco Legal que institui a necessidade do
monitoramento, bem como as premissas da Nova Agenda Urbana - NAU.

Análise Legal Análises dos Instrumentos operados
pelo Planejamento Urbano



4

Lei 4034/85: Lei de Uso e
Ocupação do Solo

1985

Lei 7.165/1996: Plano
Diretor. Lei 7.166/1996:

Parcelamento, Ocupacão e
Uso do Solo.

1996

Lei 8.137/2000:
 Plano Diretor

2000

 Lei 9.959/2010:
Plano Diretor 

2010

Fevereiro- Lei 11.181/2019:
 Plano Diretor

2019

Agosto- Entra em vigor a
Lei 11.181/2019: Plano

Diretor

2020

Monitoramento da Política
Urbana a partir da

obrigação legal fixada no
Plano Diretor

Fim das restrições às áreas
destinadas a Operações

Urbanas Consorciadas pelo
Plano Diretor

2022

IMPORTANTES MARCOS DA LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA

Fevereiro-  Fim da regra de
transição da aplicação dos
parâmetros urbanísticos da

Lei 11.181/2019 

2023

Recorte da análise dos
dados do Monitoramento

da Política Urbana 

2015

1976

 Lei 2662/1976:
Lei de Uso e Ocupação do

Solo 

Lei nº 11.513/23 -
Altera a contrapartida
da área regularizada

pela Lei nº 9.074/2005 

2023

2021

https://www.cmbh.mg.gov.br/atividade-legislativa/pesquisar-legislacao/lei/9074/2005


INFORMAÇÕES IMPORTANTES
 

Os dados apresentados de projetos, neste boletim, quando mencionados que possuem baixa de construção, tratam da Certidão de
Baixa de Construção, também conhecida como “Habite-se”. Este documento é necessário para a legalização oficial de toda edificação.
Para o caso de término de obra, o documento comprova que a edificação foi construída conforme projeto aprovado e legislação
vigente à época da aprovação. 

Para o caso de regularização de edificação, a certidão atesta que a edificação existente atende aos critérios da legislação vigente ou da
lei de regularização, à depender da data de conclusão da construção clandestina (informação extraída do seguinte link). Estão incluídos
na análise licenciamentos com baixa de construção total ou parcial.

Neste boletim são apresentados os indicadores propostos para as políticas que vem sendo desenvolvidas no âmbito da dimensão do
Patrimônio Cultural, assim como os seus resultados, com a intenção de deixar mais transparente, para o cidadão, o acompanhamento
dos dados que estão sendo monitorados. Os indicadores propostos não findam as possibilidades de acompanhamento do ordenamento
urbano a partir das marcações legais. 

Os indicadores estratégicos propostos para a dimensão do Patrimônio Cultural visam subsidiar a recuperação de imóveis de interesse
cultural através da aplicação do instrumento legal da Transferência do Direito de Construir - TDC, o qual é regulamentado pelo Plano
Diretor de Belo Horizonte, Lei 11.181/2019. Os indicadores são apresentados na Figura 01, a seguir. 
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METODOLOGIA - MONITORAMENTO DA POLÍTICA URBANA

https://servicos.pbh.gov.br/servicos+comunicacao-de-termino-de-obra-baixa-de-construcao+5e5eab9de1bf5e706b18e438


Os mapas de indicadores de todas as dimensões do Monitoramento da Política Urbana podem ser conhecido clicando aqui.  

Mapa Indicadores

Figura 01-Mapa de Indicadores da Dimensão Patrimônio Cultural. 

6

https://drive.google.com/drive/folders/1_om2dSZ9obGP374G0W-DG36K8Bh6WxrP?usp=share_linkhttps%3A%2F%2Fdrive.google.com%2Fdrive%2Ffolders%2F1_om2dSZ9obGP374G0W-DG36K8Bh6WxrP%3Fusp%3Dshare_link
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Patrimônio Cultural

CONCEITOS IMPORTANTES 

A Transferência do Direito de Construir (TDC) é o instrumento pelo qual o Executivo autoriza o proprietário de imóvel urbano a alienar ou a
exercer, em outro local, o direito de construir previsto no Art. 51 da Lei 11.181/2019, relativo ao Coeficiente de Aproveitamento básico (Cabas),
nos termos desta Lei e da Lei Federal nº 10.257/01. 

Os imóveis urbanos passíveis de geração de Transferência do Direito de Construir (TDC) são aqueles imóveis considerados necessários para: o
atendimento ao interesse cultural; o atendimento ao interesse ambiental, a implantação de Equipamentos de Uso Comunitário, a implantação
de projetos viários prioritários - PVP.  Não podem gerar TDC os imóveis de propriedade pública, ou que, em sua origem, tenham sido alienados
pelo Município, pelo Estado ou pela União de forma não onerosa, e os imóveis não parcelados (Art. 52, da Lei 11.181/2019).

Neste boletim está em foco a transferência do direito de construir (TDC) gerada a partir do atendimento ao interesse cultural.  A aplicação do
instrumento TDC cultural busca fomentar a valorização do patrimônio cultural para o desenvolvimento urbano sustentável, - como forma de
subsidiar a recuperação de imóveis tombados pelo Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural do Município de Belo Horizonte – CDPCM-
BH. 

A Transferência do Direito de Construir (TDC) Cultural permite, ao proprietário do bem tombado, a comercialização, ou utilização em outro
local, do potencial construtivo que não pode ser utilizado em seu terreno, ou seja, a transferência do direito de construir da área liquida
permitida, conforme o coeficiente de aproveitamento básico, para os terrenos de implantação do imóvel tombado subtraída da área líquida da
edificação tombada existente. A geração de TDC referente aos imóveis tombados é condicionada ao seu bom estado de conservação, atestado
por meio de laudo técnico emitido pelo órgão municipal responsável pela política de preservação cultural. Para estes imóveis pode ser admitida
a transferência de 1/3 (um terço) do potencial construtivo de forma antecipada para viabilizar a recuperação do estado de conservação do bem.
Caso o imóvel seja recuperado, o 2/3 restante é liberado através de laudo emitido pelo órgão responsável pelo Patrimônio (Art. 52, da Lei
11.181/2019). Para o cadastro do gerador é necessário que o projeto esteja regular, com baixa de construção total concedida. 
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Patrimônio Cultural

CONCEITOS IMPORTANTES 

O CAbas (Coeficiente de Aproveitamento básico) é uma das categorias de índice do Coeficiente de Aproveitamento (CA), pelo qual, ao se
multiplicar pela área do terreno, define-se o Potencial Construtivo inerente ao mesmo. No caso do CAbas, este índice define o potencial
construtivo inerente ao terreno, a ser exercido por empreendimento público ou privado de forma gratuita. Além do CAbas, as outras três
categorias de CA são o CAmin (mínimo), CAmax (máximo) e o CAcent (centralidade). Para construir acima do CAbas, é preciso adquirir
potencial construtivo adicional, por meio de um ou mais instrumentos legais, dentre os quais, destaca-se a Transferência do Direito de Construir
- TDC. Caso o imóvel receptor necessite utilizar o seu potencial até o CAmax, é obrigatória a aquisição de pelo menos 10% da diferença do
CAmax para o CAbas (Lei 11.181/2019). 

O imóvel gerador é aquele em que está implantado o bem tombado com área líquida inferor ao CAbas, permitido por Lei.  O imóvel receptor é
aquele que recebe área do imóvel gerador para superação do seu CAbas. O terreno precisa estar em um zoneamento para a qual seja previsto a
aplicação do Coeficiente de Aproveitamento máximo ou centralidade (Lei 11.181/2019).

O imóvel gerador, consumada a transferência, pode ser receptor de TDC para repor o potencial construtivo transferido, desde que sejam
mantidas as características do imóvel que o levaram a ser classificado como gerador de TDC (Art. 55, da Lei 11.181/2019).

A correspondência entre a área transferida do imóvel gerador e a área recebida pelo imóvel receptor é feita em Unidades de Transferência do
Direito de Construir- UTDCs. Essa unidade de medida existe porque os valores de metros quadrados podem ser diferentes entre os lotes
geradores e receptores. Seu cálculo se dá através da razão entre os valores constantes na Planta de Valores Imobiliários, utilizada para o cálculo
do ITBI (art 19 Lei n° 11.216/2020), onde UTDC é igual a área a ser transferida do imóvel gerador ou a ser recebida pelo imóvel receptor,
multiplicada pelo valor do ITBI do metro quadrado do imóvel (gerador ou receptor) divididos por mil reais.  



CONCEITOS IMPORTANTES 
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Patrimônio Cultural

Cálculo Imóvel Gerador

AG = AT x CAbas – Área líquida da edificação

Na qual: 
AG: área a ser transferida pelo imóvel gerador.
AT: área do terreno aprovado em Cadastro de Plantas – CP –
válido.
CAbas: coeficiente de aproveitamento básico para o terreno.
Área líquida da edificação: área total das edificações para as quais
tenha sido concedida baixa de construção. 

Para os imóveis geradores necessários para o atendimento ao interesse
cultural deverá ser aplicado fator de interesse cultural, equivalente à
multiplicação por 2,0 do CA básico definido pelo zoneamento.

Cálculo Imóvel Receptor

ALG x VG = ALR x VR 

Na qual: 
ALG: área líquida a ser transferida pelo imóvel gerador.
VG: valor do metro quadrado do terreno do gerador, obtido de acordo
com a Planta de Valores Imobiliários utilizada para o cálculo do ITBI.
ALR: área líquida a ser edificada no imóvel receptor.
VR: valor do metro quadrado do terreno do imóvel receptor, obtido de
acordo com a Planta de Valores Imobiliários utilizada para o cálculo do
ITBI.

Conversão UTDC para m²

UTDC = A x V / R$ 1.000,00 

Na qual: 
UTDC: unidades de transferência do direito de construir.
A: área líquida (área adicional a ser edificada, no caso do terreno
receptor, ou área a ser transferida, no caso do imóvel gerador).
V: valor venal do metro quadrado do terreno segundo a Planta de
Valores Imobiliários utilizada para o cálculo do ITBI. 
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Patrimônio CulturalCONCEITOS IMPORTANTES 

Tombamento é o Instrumento de proteção que recai sobre bens materiais, móveis ou integrados, possuidores de valor histórico,
arquitetônico, cultural, simbólico e/ou afetivo para a cidade. Com o tombamento, são estabelecidas pelo Conselho diretrizes específicas
para a proteção e preservação das características essenciais do bem cultural (Link da PBH). 

Tipos de destinação para antecipação de 1/3 do saldo do imóvel gerador de UTDC. A destinação conservação refere-se ao bom estado de
conservação do imóvel, atestado por meio de laudo técnico emitido pelo órgão municipal responsável pela política de preservação do
patrimônio cultural. A destinação regularização, refere-se a regularização urbanística do imóvel a partir do licenciamento com baixa de
construção total,

https://prefeitura.pbh.gov.br/fundacao-municipal-de-cultura/patrimonio/politicadeprotecao
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 N° total de projetos aprovados com uso de Transferência do Direito
Construir - TDC pós Lei 11.181/19

Área total transferida pelos imóveis geradores de Unidades de Transfência
do Direito de Construir (UTDC)

DADOS GERAIS

Entre 01/01/2015 a 31/12/2023

193.090.000 m²

Lei 11.181/19

Área total recebida pelos imóveis receptores de Unidades de Transfência
do Direito de Construir (UTDC)

95

 127.370.000 m²

 N° total de projetos aprovados pós Lei 11.181/19 3.589
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Indicadores Estratégicos IN_PCa01 e IN_PCa02 

Figura 02 - Total de projetos aprovados por ano entre 2020 e 2023. 

N° de projetos aprovados pós lei 11.181/19 3.589

N° de projetos aprovados com TDC pós lei 11.181/19 95

A Pelo número e percentual de projetos aprovados com uso de Transferência do Direito de Construir (TDC), por ano da aprovação do projeto

Gráfico 01 - Número e percentual de projetos aprovados
com uso de TDC, por ano da aprovação. 

1 Quais são os empreendimentos geradores e compradores de TDC?
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O indicador IN_PCa01 representa o número de projetos aprovados com uso de
Transferência do Direito Construir (Lei 11.181/19), por ano da aprovação de projeto. No
Gráfico 01, os dados que representam este indicador apontam que, em 2020 foram 10
projetos aprovados com uso de TDC, em 2021 foram 23, em 2022 e 2023 foram 31. 

O indicador IN_PCa02 trata sobre o percentual de projetos aprovados com uso de
Transferência do Direito de Construir (TDC) em relação aos projetos aprovados, por ano
da aprovação. Para este indicador, ainda no Gráfico 01, observa-se que, o percentual de
projetos aprovados com uso de TDC foi de 2,63% em 2020, 3,29% em 2021, 2,77% em
2022 e 2,23% em 2023. 

No período de 2020 a 2023 como um todo, foram aprovados 3.589 projetos, e 95 deles
utilizaram o instrumento legal de Transferência do Direito de Construir (TDC), conforme
a lei Lei 11.181/19 (Figura 02). 
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Indicadores Estratégicos IN_PCd03 e IN_PCd04 

26

Figura 03 - Total de projetos com baixa construtiva por ano, entre 2020 e 2023. 

Total de projetos com baixa construtiva pós lei 11.181/19

Total de projetos com baixa construtiva pós lei 11.181/19 com TDC

374

B Pelo número e percentual de projetos aprovados com uso de Transferência do Direito de Construir (TDC), por ano da baixa de construção 

1 Quais são os empreendimentos geradores e compradores de TDC?
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Gráfico 02 - Número e percentual de projetos
aprovados com uso de TDC em relação aos projetos
aprovados,  por ano da baixa de construção. 

De acordo com o Gráfico 02, em 2020*, 2021, 2022 e 2023 foram aprovados no ano da baixa de
construção, respectivamente: um, sete, onze e sete projetos com uso de TDC (IN_PCd03). Em
relação ao número de projetos licenciados nesses anos (IN_PCd04), o percentual de projetos
aprovados com uso de TDC, no ano da baixa de construção foi de 50% em 2020, 15,22% em 2021,
10,48% em 2022, 3,17% em 2023 (Gráfico 02). 

Entre os anos de 2020 a 2023, após a Lei 11.181/2019, o total de projetos aprovados que tiveram
baixa construtiva foi de 374, e o total de projetos com baixa construtiva com uso de TDC foi de 26
(Figura 03). 

O indicador IN_PCd03 mostra o número de projetos licenciados com uso de Transferência do
Direito Construir (Lei 11.181/19), por ano da baixa de construção. Já o indicador IN_PCd04
equivale ao percentual de projetos licenciados com uso de Transferência do Direito de Construir
(TDC) em relação aos projetos aprovados (Lei 11.181/19), por ano da baixa de construção. O
comportamento de ambos indicadores para o período de 2020 a 2023 pode ser analisado a partir
do Gráfico 02. 

*O registro de apenas 1 projeto com uso de TDC em 2020 deve-se ao fato de que, neste ano, ainda estavam em vigor as
regras de transição da lei 11.181/19.
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C

553

127,37 milTotal de área transferida (m²)

193,09 milTotal de área recebida (m²)

Total de transferências realizadas (TDC)

Diferença entre área transferida pela área recebida (m²) -65,71

Pela área transferida e recebida pelos imóveis geradores e receptores de Unidades de Transferência do Direito de Construir (UTDC)

Figura 04 - Totais da série histórica (2020 a 2023): área recebida, área transferida e
número toda de transferênciais com TDC. Gráfico 03-  Área transferida pelos imóveis geradores de UTDC e área recebida pelos imóveis

receptores de UTDC, por ano da aprovação da transferência. 14

Indicadores Estratégicos IN_PCd05 e IN_PCd06

1 Quais são os empreendimentos geradores e compradores de TDC?

O indicador IN_PCd05 retrata a área transferida pelos imóveis geradores de
Unidades de Transferência do Direito de Construir (UTDC), por ano da
aprovação da transferência. Já o indicador IN_PCd06 informa sobre a área
recebida pelos imóveis receptores de Unidades de Transferência do Direito de
Construir (UTDC), por ano da aprovação da transferência. Ambos os
indicadores são representados no Gráfico 03. Em relação ao  indicador IN_PCd06, os dados do Gráfico 03 mostram que em

2020, 2021 e 2022 houve um aumento de áreas recebidas de UTDC, registrando,
respectivamente, 6,57 mil m², 43,99 mil m² e 71,37 mil m². Em 2023 houve uma
redução relativa dessas áreas para 71,16 mil m². 

Entre 2020 e 2023, o total de área transferida foi de 127,37 mil m², e o total de
área recebida, de 193,09 mil m², sendo 553 0 número total de transferências
realizadas com TDC. A diferença entre área transferida pela área recebida
resulta em um valor negativo igual a -65,71 mil m². Isso ocorre devido a
diferença de valores dos imóveis geradores e receptores (Figura 04). 

 Sobre o indicador IN_PCd05, no Gráfico 03, verifica-se que, em 2020, a área
transferida pelos imóveis geradores de UTDC foi de 1,92 mil m², em 2021 de
26,69 mil m², em 2022 de 59,78 mil m², e em 2023 de 38,99 mil m². 
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Indicadores Estratégicos IN_PCd07 e  IN_PCd08

Gráfico 05 -  Área do saldo inicial dos imóveis geradores de UTDC, por ano da aprovação do
imóvel gerador. 
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1 Quais são os empreendimentos geradores e compradores de TDC?

D Pelo percentual de área transferida e saldo inicial das áreas dos imóveis
geradores de Unidade de Transferência do Direito de Construir (UTDC)   

Gráfico 04 -  Percentual de área transferida pelos imóveis geradores de UTDC, em relação ao
saldo inicial dos imóveis geradores de UTDC, por ano da aprovação do imóvel gerador.  

Já o indicador IN_PCd08 representa a área do saldo inicial dos imóveis geradores de
Unidades de Transferência do Direito de Construir (UTDC), por ano da aprovação
do imóvel gerador. O Gráfico 05 mostra que o saldo inicial de áreas dos imóveis
geradores de UTDC foi de 1 mil m² em 2020, 12 mil m² em 2021, 21 mil m² em
2022, e 31 mil m² em 2023 (Gráfico 05).  

Ao analisarmos conjuntamente os gráficos 04 e 05, observa-se, portanto, que, entre
2020 a 2023, o percentual de áreas transferidas pelos imóveis geradores de UTDC
(Gráfico 04) não acompanhou o crescimento no saldo das áreas iniciais dos imóveis
geradores de UTDC (Gráfico 05). Ou seja, houve uma redução de áreas transferidas
pelos imóveis geradores de UTDC em relação ao saldo inicial dessas áreas. 

O indicador IN_PCd07 informa sobre o percentual de área transferida pelos imóveis
geradores de Unidades de Transferência do Direito de Construir (UTDC) em relacão
ao saldo inicial dos imóveis geradores de UTDC, por ano da aprovação do imóvel
gerador. 

No Gráfico 04, verifica-se que, em 2020, 100% do saldo inicial de áreas dos imóveis
geradores foram transferidas pelos imóveis geradores de UTDC. Posteriormente,
esses percentuais foram de 92,37% em 2021, 89,06% em 2022, e 78,43% em 2023.
Ressalta-se que os dados representados no Gráfico 04 referem-se ao percentual que
hoje se encontra transferido em relação ao ano de aprovação do gerador, ou seja,
dos geradores que foram aprovados em 2020, 100% da área foi transferida, mas
essas transferências foram realizadas ao longo do período.
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1 Quais são os empreendimentos geradores e compradores de TDC?

Pelo número, percentual e tipo de destinação dos imóveis geradores que tiveram antecipação de 1/3 do saldo de UTDC 

Indicadores Estratégicos IN_PCd09, IN_PCd10 e IN_PCd11 

O indicador IN_PCd09 (Gráfico 06) trata do número de imóveis geradores que
tiveram antecipação de 1/3 do saldo de Unidades de Transferência do Direito
de Construir (UTDC), por ano da aprovação do imóvel gerador. 

Gráfico 06 - Número de imóveis geradores que
tiveram antecipação de 1/3 do saldo UTDC. 

Gráfico 07 - Percentual de imóveis geradores
que tiveram antecipação de 1/3 do saldo UTDC. 

IN_PCd11 mostra o número de imóveis geradores que tiveram a antecipação
de 1/3 do saldo de Unidades de Transferência do Direito de Construir (UTDC),
por tipo de destinação (conservação, regularização ou ambos), por ano da
aprovação do imóvel gerador. O Gráfico 08 mostra que, em 2021 o imóvel foi
destinado à conservação, e em 2023 dois imóveis foram destinados
conservação, nove para a regularização, e 13 para a regularização da
conservação*. Gráfico 08 - Número de imóveis geradores que tiveram a antecipação de 1/3 do saldo de UTDC, por tipo

de destinação (conservação, regularização ou ambos). 

A partir dos gráfico 06 e 07 observa-se que, nos anos de 2021, 2022 e 2023
foram aprovados, respectivamente, um, dois e 29 imóveis geradores com
antecipação de 1/3 do saldo de UTDC, o que representou, 25% em 2021,
13,33% em 2022 e 82,86% em 2023 do total de imóveis geradores de UTDC.  

O indicador IN_PCd10 (Gráfico 07) representa o percentual dos imóveis que
tiveram antecipação de 1/3 do saldo de Unidades de Transferência do Direito
de Construir (UTDC) em relação ao número de imóveis geradores de UTDC
aprovados, por ano da aprovação do imóvel gerador. 

*Refere-se aos conceitos da página 10. 

No período de 2020 a 2023, foram aprovados 65 imóveis geradores de UTDC,
e desse total 32 são imóveis geradores que tiveram antecipação de 1/3 do saldo
de UTDC. 
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Indicadores Estratégicos IN_PCd12, IN_PCd13 e IN_PCd14 

AF

1 Quais são os empreendimentos geradores e compradores de TDC?

Gráfico 08 - Número de imóveis geradores que
tiveram a liberação dos 2/3 do saldo de UTDC. 

Gráfico 09 - Percentual de imóveis geradores
com liberação dos 2/3 do saldo de UTDC. 

Gráfico 10 - Número de imóveis geradores que tiveram a liberação dos 2/3 do saldo de UTDC,
por tipo de destinação (conservação, regularização ou ambos). 
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O indicador IN_PCd12 equivale ao número de imóveis com liberação dos 2/3
do saldo de Unidades de Transferência do Direito de Construir (UTDC), por
ano da aprovação do imóvel gerador (Gráfico 08). O indicador IN_PCd13 trata
do percentual de imóveis geradores com liberação dos 2/3 do saldo de
Unidades de Transferência do Direito de Construir (UTDC), em relação ao
número de imóveis geradores, por ano da aprovação do imóvel gerador
(Gráfico 09). 

Pelo número, percentual e tipo de destinação dos imóveis geradores que tiveram antecipação de 2/3 do saldo de UTDC 

Já o indicador IN_PCd14 mostra o número de imóveis geradores com
liberação dos 2/3 do saldo de Unidades de Transferência do Direito de
Construir (UTDC), por tipo de destinação (conservação, regularização ou
conservação/regularização), por ano da aprovação do imóvel gerador.

No Gráfico 10 verifica-se que, em 2022, dentre os dois imóveis geradores com
liberação dos 2/3 do saldo de Unidades de Transferência do Direito de
Construir (UTDC), um foi destinado a conservação e o outro para a
regularização. Em 2023, quatro imóveis foram destinados a regularização e
um para a regularização e conservação (Gráfico 10). 

O comportamento dos indicadores IN_PCd12 e IN_PCd13 podem ser avaliados
através dos gráficos 08 e 09. Neles verifica-se que, de 2022 para 2023, houve
um aumento relativo do número de imóveis com liberação dos 2/3 do saldo de
UTDC, e no seu percentual em relação ao total de imóveis geradores. Desse
modo, registrou-se dois imóveis com liberação dos 2/3 do saldo de UTDC em
2022, que simboliza 13,33% do total de imóveis geradores, e em 2023 foram
cinco imóveis com liberação dos 2/3 do saldo de UTDC em 2023, que significa
14,29% dos imóveis geradores*. 

*Refere-se aos conceitos da página 10. 
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Indicadores Estratégicos IN_PCd15 

AG

1 Quais são os empreendimentos geradores e compradores de TDC?
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De acordo com o Gráfico 11, em 2022, 100% dos imóveis geradores
destinados a conservação e a regularização tiveram liberação dos 2/3 do
saldo de UTDC. Em 2023, 30,77% dos imóveis geradores destinados a
regularização e 7,14% para a regularização e conservação tiveram liberação
de 2/3 do saldo de UTDC.

Entre os anos de 2022 e 2023 o total de imóveis geradores com liberação
antecipada de 1/3 na aprovação foi de 25, e o total de imóveis geradores
com liberação dos 2/3 restante foi de sete (Figura 05). 

Pelo percentual e tipo de destinação dos imóveis geradores que tiveram antecipação de 2/3 do saldo de UTDC 

Figura 05 - Totais de imóveis geradores de TDC em 2022 e 2023. 

7Total de imóveis geradores com liberação de 2/3 restante

25Total de imóveis geradores com liberação antecipada de 1/3 na aprovação 

Gráfico 11 -  Percentual de imóveis geradores com liberação dos 2/3 do saldo de
UTDC, por tipo de destinação em relação ao número de imóveis com antecipação
de 1/3 do saldo de UTDC, por ano da aprovação do imóvel gerador

O indicador IN_PCd15 retata o percentual de imóveis geradores com liberação dos 2/3 do saldo de Unidades de Transferência do Direito de Construir (UTDC),
por tipo de destinação em relação ao número de imóveis com antecipação de 1/3 do saldo de UTDC, por ano da aprovação do imóvel gerador. 
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Indicadores Estratégicos IN_PCd16 e IN_PCd17 

AH

Gráfico 12 - Média do percentual do saldo total de gerador de UTDC transferido aos imóveis
receptores, por ano da aprovação do gerador. 
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1 Quais são os empreendimentos geradores e compradores de TDC?

O indicador IN_PCd16 representa a média do percentual do saldo total de
gerador de Unidades de Transferência do Direito de Construir (UTDC)
transferido aos imóveis receptores, por ano da aprovação do gerador. De
acordo com o Gráfico 12, a média percentual foi de 82,83% em 2021 para
85,45% em 2022, e em 2023 reduziu para 66,05% do saldo total de
gerador de UTDC transferido aos imóveis receptores. A diminuição
observada em 2023, parece estar atrelada a um aumento no número de
geradores aprovados, e consequentemente do saldo (IN_PCd08, Gráfico
05), que ingressaram no estoque de TDC disponível, devido a corrida
proporcionada pelo final do período de transição da Lei 11.181/2019.

Pelo número, percentual e tipo de destinação dos imóveis geradores que tiveram antecipação de 2/3 do saldo de UTDC 

Gráfico 13 - Média do percentual do saldo total de gerador de UTDC transferido aos imóveis
receptores, por ano da aprovação e por zoneamento do gerador. 

 O indicador IN_PCd17 identifica a média do percentual do saldo total de
gerador de Unidades de Transferência do Direito de Construir (UTDC)
transferido aos imóveis receptores, por ano da aprovação do gerador, por
zoneamento do gerador (Lei 11.181/2019). Conforme verifica-se no
Gráfico 13, a média percentual do saldo total de gerador de UTDC
transferido aos imóveis receptores foi, em 2021, de 83% na zona de
Ocupação Preferencial-3 (OP-3). Em 2022, foi de 95% na zona de
Ocupação Moderada-2 (OM-2), 90% na zona de Ocupação Preferencial-3
(OP-3), e de 100% na zona de Preservação Ambiental-1 (PA-1). Em 2023
a média do percentual foi de 59% na zona de Ocupação Moderada-2
(OM-2), 68% na zona de Ocupação Preferencial-3 (OP-3), e 50% na zona
de Preservação Ambiental-3 (PA-3) (Lei 11.181/2019). 
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Indicador Estratégico IN_PCd18
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2 Qual a porcentagem dos imóveis tombados que geram TDC?
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O indicador IN_PCd18 avalia o percentual de imóveis tombados (não públicos) geradores de Unidades de Transferência do Direito de Construir (UTDC) em
relação ao número de imóveis tombados (não públicos). Os resultados atuais desse indicador são apresentados na Figura 06, que aponta que 34,84% (231) dos
imóveis tombados (não públicos) são geradores de UTDC. 

Pelo percentual de imóveis tombados (não públicos) geradores de UTDC em relação aos imóveis tombados

Figura 06 - Percentual, número e distribuição regional de imóveis tombados (não
públicos) no município de Belo Horizonte. 

Outras informações relevantes são que, os Bens Culturais Imóveis tombados (não
públicos), atualmente, equivalem a 663 imóveis, e correspondem a 11,67% dos
Bens Culturais Imóveis, os quais, no total, representam 5.683 desses imóveis. 

Em termos de distribuição geográfica no município de Belo Horizonte, a regional
Centro-Sul é que concentra a maior quantidade de imóveis tombados (324), sendo
213 deles geradores de UTDC. Nas regionais Leste foram registrados 76 imóveis
tombados, 15 são geradores de UTDC. Nas regionais Noroeste, Pampulha, Nordeste
e Barreiro o número de imóveis tombados correspondem, respectivamente, a 17,
sete, três e um, porem não são geradores de UTDC. Na regional Oeste, dos quatro
imóveis tombados, dois deles são geradores de UTDC. E na regional Norte há o
registro de um imóvel tombado gerador de UTDC (Figura 06).  
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METODOLOGIA PAINÉIS INDICADORES PAINÉIS EXPLORATÓRIOS

Documento periódico que
trata do monitoramento da
política urbana por meio do
que está previsto no Plano
Diretor à partir das
premissas da Nova Agenda
Urbana e dos Objetivos do
Desenvolvimento
Sustentável 11 (ODS11). 

Detalha a forma de
organização, objetivos,
cronograma de atendimento
seguindo diretrizes do Plano
Diretor e as dimensões de
monitoramento. 

Painéis que estruturam a
divulgação dos indicadores em
função de cada Dimensão do
Monitoramento. 
Os indicadores respondem às
estratégias propostas no Plano
Diretor para a superação dos
desafios urbanos e  são
estruturados em Dimensões de
Monitoramento. A lista
completa dos indicadores já
publicizados pode ser
consultada clicando aqui.

Painéis para explorar e
interagir em função de cada
demanda. Mapas e gráficos
interativos permitem que o
dado seja filtrado em
função de diferentes
interesses. 

BOLETIM

Esta publicação faz parte do trabalho de Monitoramento da Política Urbana - Plano Diretor- Nova Agenda Urbana, que está
organizado em 4 publicações distintas:

https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/03_Metodologia%20Mon%20Pol%C3%ADtUrbana_20122022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/politica-urbana/2022/metodologia_monitoramento_politica_urbana_abr_2022.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento#:~:text=expans%C3%B5es%20urbanas%20planejadas-,Trata%20do%20monitoramento%20da%20orienta%C3%A7%C3%A3o%20da%20pol%C3%ADtica%20urbana%20em%20prol,(IPTU)%20progressivo%20no%20tempo.
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento#:~:text=expans%C3%B5es%20urbanas%20planejadas-,Trata%20do%20monitoramento%20da%20orienta%C3%A7%C3%A3o%20da%20pol%C3%ADtica%20urbana%20em%20prol,(IPTU)%20progressivo%20no%20tempo.
https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/base-de-dados/monitoramento
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Secretaria Municipal de Política Urbana 
  André Abreu Reis

Subsecretaria Municipal de Planejamento Urbano
Pedro de Freitas Maciel Pinto 

Assessoria Técnica de Política Urbana 
Rosiele Fraga Nogueira da Matta

Diretoria de Monitoramento da Legislação
Urbanística 

Guilherme Pereira de Vargas 

Diretoria de Pesquisa e Análise Aplicada 
Rafael Lemieszek Pinheiro

Camila Diniz Bastos

Equipe Urbanístico-Ambiental 
Ana Luisa Correa Bertoche
Cristiano Uzeda Teixeira
Cyleno Reis Guimaraes

Fabiana C. de Vargas Vieira
Geruza Lustosa de Andrade Tibo

Guilherme Pereira de Vargas
Hebert Guilherme de Azevedo

Rafael Lemieszek Pinheiro
Regina Paula Benedetto de Carvalho

Estagiários de Geografia
Eduardo José Paraguai Oliveira

Sol Gonçalves de Paiva

Contato
Para registrar dúvidas, críticas ou sugestões acesse o

formulário por meio deste link.  

DMLU-SUPLAN/SMPU dmlu@pbh.gov.br 
DIPA- SUPLAN/SMPU dipa@pbh.gov.br

http://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano
https://forms.gle/qSE2x6yuDZWPuQvK7

